
15/06/2021 SEI/TJSC - 5588125 - Edital

https://sei.tjsc.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5920996&infra_sistema=… 1/12

ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

 

CREDENCIAMENTO/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 28/2021

EDITAL DE CREDENCIAMENTO

 
O PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA (PJSC), inscrito no CNPJ sob o n.

83.845.701/0001-59, comunica aos interessados que realizará  CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS
HABILITADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS ENTRE AS
COMARCAS E DEMAIS UNIDADES DO PJSC E A SEDE DO TRIBUNAL, em conformidade com a Lei n. 8.666/1993, que
regulamenta o art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988, com a  Resolução GP n. 35/2017, e com a IN DGA n.
1/2021, mediante as condições estabelecidas neste edital.

 
1 – DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO
1.1 – Constitui objeto deste edital o credenciamento de pessoas jurídicas habilitadas para a prestação de serviços

continuados de comunicação de dados entre as comarcas e demais unidades do PJSC  e a sede do Tribunal de Justiça, com
instalação, configuração e manutenção de links da rede MPLS e de conexões de fibra óptica “ponto a ponto”, incluindo
fornecimento e configuração de equipamentos Fortinet necessários para implementação da rede SD-WAN com alta disponibilidade,
em regime de empreitada por preço unitário, conforme as especificações constantes deste edital e seus anexos.

1.2 – As interessadas deverão requerer o credenciamento mediante a entrega do requerimento anexo, devidamente
preenchido, e da documentação de habilitação prevista no item 5.

1.3 – Não poderão participar do credenciamento os interessados:
I - suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o PJSC, nos termos do art. 87, III, da Lei nº

8.666/1993;
II - declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, IV, da Lei nº

8.666/1993;
III - impedidos de licitar e contratar com o Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002;
IV - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;
V - que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993;
VI - que possuem sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, inclusive, com membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento deste
Poder Judiciário, conforme vedação estabelecida no inciso V do art. 2º da Resolução CNJ n. 7/2005, alterada pela Resolução CNJ
n. 229/2016; e

VII - que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução total ou liquidação. 
 
2 - DO CRÉDITO
2.1 - As despesas decorrentes do presente credenciamento correrão à conta do orçamento da unidade orçamentária

Tribunal de Justiça do Estado, classificação funcional programática n. 02 126 0004.0931, subação n. 15040, natureza da despesa n.
339040.97, com recursos oriundos do Fundo de Reaparelhamento da Justiça - FRJ, para o exercício de 2021.

2.2  - A dotação orçamentária necessária para cobrir as despesas decorrentes do presente contrato para o(s)
exercício(s) de 2022, 2023, 2024 e 2025 constará da proposta de Lei Orçamentária Anual do Órgão 03000 – Tribunal de Justiça do
Estado – do(s) referido(s) exercício(s) financeiro(s).

 
3 - INFORMAÇÕES INICIAIS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
3.1 – O inteiro teor deste Edital e Anexos ficarão à disposição dos interessados no endereço eletrônico do PJSC:

http://www.tjsc.jus.br, no seguinte link: Licitações, contratos e fornecedores – Editais de Cadastro/Credenciamento – Edital de

http://www.tjsc.jus.br/
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Credenciamento n. 28/2021.
3.2 – Esclarecimentos sobre a inscrição no credenciamento serão prestados pelo e-mail

<credenciamento@tjsc.jus.br>, no endereço acima descrito ou por intermédio do telefone: (48) 3287-2042. Demais
esclarecimentos, inclusive de ordem técnica sobre o serviço serão prestados pela Divisão de Redes de Comunicação, da Diretoria
de Tecnologia e Informação, pelo endereço eletrônico <dti.redes@tjsc.jus.br>, ou das 12 às 19 horas, por intermédio do telefone:
(48) 3287-2270

3.3 – Os esclarecimentos serão disponibilizados no site deste PJSC (http://www.tjsc.jus.br – Link: Licitações,
Contratos e Fornecedores – Editais de Cadastro/Credenciamento - Edital de Credenciamento n. 28/2021) e comunicados por e-mail
ao solicitante.

3.4 – Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar os termos deste Edital, a qualquer tempo, o que não terá
efeito de recurso.

3.4.1 – As impugnações serão conhecidas se dirigidas diretamente à Sra. Diretora de Material e Patrimônio do
PJSC e enviadas eletronicamente pelo interessado para o endereço eletrônico <credenciamento@tjsc.jus.br>, devendo o arquivo
estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes, sem prejuízo
da observância dos demais requisitos previstos na Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.

3.5 – Não serão conhecidas as impugnações protocolizadas por meio diverso do previsto no subitem 3.4.1.
3.6 – O não conhecimento e o acolhimento ou não das impugnações serão disponibilizados no site do PJSC

(http://www.tjsc.jus.br – Link: Licitações, Contratos e Fornecedores – Editais de Cadastro/Credenciamento - Edital de
Credenciamento n. 47/2019) e comunicados por e-mail ao solicitante.

 
4 – DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
4.1 – O Requerimento de credenciamento e os documentos necessários à habilitação deverão ser encaminhados, a

partir da publicação deste edital, à CPHC, por e-mail credenciamento@tjsc.jus.br, contendo no corpo da mensagem eletrônica as
seguintes informações:

Nome e CNPJ da Pessoa Jurídica
Telefone e E-Mail para contato
Edital de Credenciamento n. 28/2021
4.2 – O envelope fechado e lacrado deverá conter os seguintes documentos:
4.2.1 – Requerimento de Credenciamento: com todas as informações constantes no modelo de requerimento

anexo a este edital, datado e assinado pelo representante legal, observado o disposto no subitem 4.5 deste edital, com as seguintes
declarações:

I – cumpre e acata as normas estabelecidas no edital de credenciamento e está plenamente ciente do teor e da
extensão deste documento;

II – não é inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública, nem está suspenso de licitar ou contratar
com o PJSC ou impedido de licitar e contratar com o Estado de Santa Catarina;

III – cumpre integralmente a norma contida no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República de 1988; 
IV – cumpre integralmente a norma contida no art. 2º, V, da Resolução CNJ n. 7/2005 e suas alterações; e
V - declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n. 13.709/2018.
4.2.2 – Documentos necessários à habilitação estão previstos no item 4 deste edital.
4.3 – O Requerimento de Credenciamento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que

possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao julgamento.
4.4 – O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o estabelecido neste

edital será considerado inepto, podendo a interessada apresentar novo requerimento escoimado das causas que ensejaram sua
inépcia.

4.5 – As interessadas que constituírem procuradores para representá-las no  PJSC deverão apresentar, além de
todos os documentos relacionados no item 4 deste edital, os seguintes documentos:

I – a procuração discriminando os poderes específicos, contendo a indicação do signatário com firma
reconhecida, acompanhada do instrumento que comprove os poderes do signatário;

II – cédula de identidade, se o procurador for pessoa física;
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, se o procurador for pessoa

jurídica.
4.6 – Os documentos para o credenciamento serão protocolizados pela CPHC na data do seu recebimento.

mailto:credenciamento@tjsc.jus.br
https://sei.tjsc.jus.br/sei/dti.redes@tjsc.jus.br
http://www.tjsc.jus.br/
mailto:credenciamento@tjsc.jus.br
http://busca.tjsc.jus.br/buscatextual/integra.do?cdSistema=1&cdDocumento=174032&cdCategoria=1
http://www.tjsc.jus.br/
mailto:credenciamento@tjsc.jus.br
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5 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO
5.1 – Os documentos para habilitação serão os seguintes:
I – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) empresário: requerimento de registro de empresário em vigor e última alteração, se houver, devidamente

registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na forma da Lei n. 10.406, de 10-1-2002;
b) sociedades limitadas e empresários de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo em vigor e última

alteração, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na forma do Código Civil/2002;
c) sociedades simples: comprovação da inscrição do ato constitutivo da sociedade no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas, por meio de Certidão de Personalidade Jurídica, na forma do Código Civil/2002;
d) sociedades anônimas:  ato constitutivo em vigor, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores, na forma do Código Civil e da Lei n. 6.404/1976; e
e) cooperativas: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata de assembleia que o aprovou, devidamente

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei n. 5.764 de 1971.

f) na apresentação do requerimento, estatuto, contrato social ou inscrição do ato constitutivo em vigor e última
alteração, se houver, deverá constar, além da denominação social, o ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com
o objeto deste credenciamento;

g) no que couber, os documentos referidos nas alíneas “a” e “b” deste inciso poderão ser substituídos por certidão
simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa, devidamente atualizada, apresentada na forma de Lei n.
10.406, de 10-1-2002; e

h) a documentação solicitada nas alíneas “a” a “e” deste inciso poderá ser substituída pelo Certificado de Registro
Cadastral deste PJSC ou do SICAF, desde que esteja dentro do prazo de validade e o objeto social da interessada seja compatível
com o objeto deste credenciamento, ficando facultado à CPHC a consulta ao registro cadastral deste órgão ou do SICAF para suprir
a ausência dos documentos mencionados nas referidas alíneas.

II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal;
b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada;
d)  prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de

Regularidade de Situação – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal; e
e) prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho.
III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:
a) Certidão de concessão de recuperação judicial ou extrajudicial; ou
b) Certidão Negativa de falência ou concordata; ou
c) Certidão de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelos distribuidores da comarca da sede da matriz.
IV - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) termo de autorização ou outorga para prestação de serviço de comunicação de dados fornecido pela Agência

Nacional de Telecomunicações – ANATEL, conforme previsto no art. 53 da Resolução ANATEL n. 73/1998.
b) atestado ou certidão fornecida por terceiro, pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha a

proponente instalado e mantido rede MPLS composta por, no mínimo, 100 (cem) pontos.  Não será admitido o somatório de
atestados para a comprovação da exigência mínima de pontos.

c) declaração do interessado de que disponibilizará para a execução dos serviços um profissional em seu quadro
de nível superior ou técnico (engenheiro de telecomunicações,  técnico em telecomunicações ou engenheiro eletricista),
devidamente registrado no CREA, sendo responsável técnico pelos serviços.

c.1) o  vínculo do  profissional indicado com a empresa interessada poderá ser comprovado da seguinte forma:
sócio, administrador, diretor ou empregado por intermédio de contrato social/estatuto social ou Carteira de Trabalho e Previdência
Social; ou prestador de serviços por meio de contrato escrito firmado.

c.2) Os atestados ou certidões deverão conter a identificação do signatário, com identificação da empresa, razão
social e CNPJ e, preferencialmente, endereço e telefone para contato.

V - VISTORIA 
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a) as  empresas interessadas em participar do credenciamento  poderão, a seu critério, acompanhadas por
representante do PJSC designado para esse fim, proceder à vistoria no local e avaliar as questões técnicas pertinentes, examinando
o ambiente e tomando ciência das características e peculiaridades dos serviços, considerando que:

a.1) a vistoria deverá ser marcada e realizada em dias úteis, das 12:00 às 19:00 horas, devendo ser agendada pelos
telefones das unidades listadas em anexo; e

a.2) a realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação no credenciamento, ficando,
contudo, as interessados cientes de que após apresentação das propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações
posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações em razão do desconhecimento dos serviços e de dificuldades
técnicas encontradas na realização dos serviços objeto deste edital.

5.2 – A apresentação de toda a documentação acima é requisito obrigatório para a habilitação do interessado no
credenciamento.

5.3 – Da forma de apresentação dos documentos de habilitação:
5.3.1 – Os documentos deverão ser apresentados preferencialmente em meio eletrônico no formato “PDF”, em

arquivo com tamanho máximo de 10 MB, sendo que a interessada ficará responsável pela veracidade das informações prestadas no
requerimento e nos documentos remetidos.

5.3.2 – A interessada poderá, ainda, apresentá-los em papel, por qualquer processo de fotocópia autenticada em
cartório competente ou em original, sendo que a CPHC procederá à conferência de sua autenticidade, declarando que “confere com
o original”, conforme disposto na Lei Estadual n. 16.741/2015.

5.3.3 – Em meio digital ou físico, não serão aceitos documentos com rasuras e/ou ilegíveis.
5.3.4 – “Quando houver mais de uma reprodução na mesma face da folha, a cada uma corresponderá uma

autenticação” (art. 838 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina).
5.3.5 – Quando apresentados em papel, aqueles emitidos por sistema eletrônico terão sua aceitação condicionada

à verificação da autenticidade pela Internet ou perante o órgão emissor.
5.3.6 – É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade.
5.3.7 – Os documentos que omitirem a validade serão considerados como válidos pelo período de 180 (cento e

oitenta) dias, a contar da data de sua emissão, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia,
ressalvados os documentos com prazos indeterminados previstos na Lei n. 8.666/1993 e legislação pertinente; e

5.3.8 – As interessadas deverão estar cientes da legislação que rege os prazos de validade das certidões emitidas
pelos respectivos órgãos federais, estaduais e municipais.

 
6 – DA ANÁLISE DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO
6.1 – Os requerimentos e documentos de habilitação para credenciamento serão analisados pela CPHC, com

vistas à homologação pelo(a) Diretor(a) de Material e Patrimônio do PJSC.
6.1.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da interessada, a CPHC verificará o

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I - Cadastro de Fornecedores do PJSC;
II - SICAF;
III - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União;
IV - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União;
V - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça; e
VI - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
6.1.2 – A consulta aos Cadastros acima referidos será realizada em nome da interessada e também de seu sócio

majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992.
6.1.3 – Constatada a existência de sanção, a CPHC reputará a interessada inepta, por falta de condição de

participação.
6.2 – Os documentos emitidos por sistema eletrônico serão aceitos pela CPHC se verificada sua autenticidade no

site do órgão emissor ou diretamente a este, no caso de impossibilidade de acesso à Internet, observado que:
6.2.1 – A CPHC poderá suprir ou sanar, via Internet, eventuais omissões ou falhas relativas aos documentos

apresentados pelas interessadas, mediante a inserção de documentos; e

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/


15/06/2021 SEI/TJSC - 5588125 - Edital

https://sei.tjsc.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5920996&infra_sistema=… 5/12

6.2.2 – Na impossibilidade de obtenção dos documentos em razão de insuficiência de informações ou de acesso
aos sítios oficiais de órgãos e/ou entidades emissoras, a CPHC diligenciará à interessada para que, em 30 (trinta) dias a partir da
comunicação, apresente o que lhe for solicitado, sob pena de não obtenção do credenciamento.

6.3 – A CPHC terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para aprovar o Requerimento de Credenciamento ou sua
atualização, ficando este prazo suspenso, na hipótese do subitem 6.2.2.

 
7 – DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
7.1 – Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste edital terão seus requerimentos de

credenciamento aprovados pela CPHC.
7.2 – O/A Diretor(a) de Material e Patrimônio procederá a homologação de cada credenciamento, após instrução

favorável da CPHC.
7.3 – Homologado o credenciamento, será publicado no Diário da Justiça Eletrônico, disponibilizado no site deste

Poder Judiciário (http://www.tjsc.jus.br), sendo a credenciada comunicada por mensagem eletrônica com confirmação de
recebimento.

7.4 – A homologação do requerimento vincula a credenciada, sujeitando-a, integralmente, às condições
estabelecidas neste edital.

7.5 - A(s) credenciada(s) selecionada(s) na forma deste edital terá(ão) o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da
comunicação por escrito, para assinar(em) o contrato, sob pena de decair(em) do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 da Lei n. 8.666/1993.

 
8 – DA ATUALIZAÇÃO DOS DADOS DA CREDENCIADA
8.1 – Toda alteração que implique modificação das informações prestadas pela interessada para obtenção do

credenciamento deverá ser enviada à CPHC pelo e-mail <credenciamento@tjsc.jus.br>, que juntará o documento ao processo de
credenciamento e registrará no sistema.

8.2 – A credenciada deverá atualizar os seus dados cadastrais na CPHC sempre que ocorrer mudança de
endereço, conta de e-mail, telefone ou do representante legal da empresa.

8.3 – Os pedidos de atualização serão registrados no processo de credenciamento pela CPHC.
8.4 – A atualização dos dados da credenciada não alterará a condição do credenciamento já homologado.
 
9 - DO CRITÉRIO TÉCNICO-OPERACIONAL DE ESCOLHA DAS CREDENCIADAS PARA A

EXECUÇÃO DO SERVIÇOS
9.1 - Após publicada a homologação do pedido de credenciamento deferido, será a CREDENCIADA incluída em

uma lista de credenciadas, a qual ficará sob a responsabilidade da Divisão competente da Diretoria de Tecnologia da Informação.
9.2 - Transcorridos 30 (trinta) dias após a publicação do edital de credenciamento, desde que haja no mínimo 3

(três) empresas credenciadas, será formada a primeira lista de classificação, a qual será disponibilizada no site do PJSC  e,
após, comunicados todos credenciados, por mensagem eletrônica.

9.2.1 - Caso não haja no mínimo 3 (três) empresas credenciadas após o transcurso do prazo de 30 (trinta) dias
previsto no subitem anterior, este prazo fica prorrogado por igual período ou pelo prazo necessário para atingir o número mínimo
de credenciadas, o que ocorrer primeiro.

9.3 - Encerrados os prazos previstos nos subitens anteriores, ainda que não haja no mínimo 3 (três) empresas
credenciadas, a Divisão competente da Diretoria de Tecnologia da Informação enviará notificação por mensagem eletrônica às
credenciadas.

9.3.1 - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, as credenciadas deverão informar a viabilidade de atendimento
imediato aos pontos situados nas unidades do Poder Judiciário de Santa Catarina em que haja possibilidade de ligação de link de
dados, indicando, expressamente, quando da resposta à mensagem eletrônica, todas as unidades que podem ser por ela atendidas
imediatamente ou dentro do prazo de instalação previsto no contrato.

9.3.2 - A falta de manifestação das credenciadas quanto à disponibilidade de links para instalação imediata, ou no
prazo previsto neste edital, implicará perda da preferência na contratação.

9.3.2.1 - Após a credenciada informar pela primeira vez as localidades que tem condições de atender, ficará sob
sua responsabilidade atualizar a Diretoria de Tecnologia da Informação sobre cada nova localidade que venha a atender
posteriormente.

9.3.2.2 - A lista de localidades informadas para cada credenciada como passíveis de serem atendidas será
disponibilizada no site do Poder Judiciário de Santa Catarina.

http://www.tjsc.jus.br/
mailto:credenciamento@tjsc.jus.br
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9.3.3 - Com o objetivo de dar cumprimento ao disposto no art. 24, V e VI, da Resolução CNJ n. 211/2015, será
admitida a instalação de no máximo 1 (um) link de dados por credenciada e por unidade, até o limite técnico-operacional de 4
(quatro) credenciadas por unidade, observadas a necessidade pública, técnica e a disponibilidade orçamentária e financeira.

9.4 - Como critério técnico de escolha, com vistas à manutenção do tráfego de informações dentro da rede de uma
mesma empresa, para assegurar o menor tempo de comunicação de dados, a credenciada que apresentar maior número de unidades
disponíveis para instalação imediata ou dentro do prazo estabelecido no  contrato terá preferência na contratação em relação às
demais.

9.5 - Às credenciadas será assegurada  a manutenção dos links  e  equipamentos concentradores do SD-WAN,
Fortigate 1500D, instalados em decorrência de contratações anteriores.

9.5.1 - No caso de eventual descredenciamento da operadora proprietária dos equipamentos concentradores do
SD-WAN, Fortigate 1500D,  atualmente instalados, o critério técnico de escolha para fornecimento do item 31  do objeto deste
edital, será a credenciada que apresentar o maior número de links instalados nas unidades do PJSC, em linha com os demais
critérios técnico operacionais previstos neste Edital.

9.6 - Caso haja empate entre as credenciadas no critério técnico de escolha, a fim de assegurar a impessoalidade,
será feito um sorteio em sessão pública, observado o procedimento previsto no subitem 9.7.8.

9.7 - Após o decurso dos prazos previstos nos subitens 9.2 e 9.2.1, se for o caso, os pedidos de credenciamento
continuarão sendo recebidos e analisados regularmente de acordo com o disposto no Edital até o término da sua vigência e serão
adotados os critérios de escolha da credenciada para a execução dos serviços de acordo com os subitens a seguir.

9.7.1 -  As empresas cujo credenciamento seja homologado durante o prazo inicial de 30 (trinta) dias serão
notificadas, após o término deste prazo, por mensagem eletrônica, para que informem, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a
possibilidade de atendimento imediato, ou dentro do prazo previsto contratualmente, aos pontos situados nas unidades do Poder
Judiciário de Santa Catarina que ainda não sejam atendidas por nenhuma credenciada, aplicando-se o disposto nos subitens 9.3.2,
9.4 e 9.6.

9.7.2 - A regra prevista no subitem anterior se aplica sempre que houver homologação de credenciamento durante
o prazo já concedido a outras credenciadas para manifestação sobre possibilidade de atendimento imediato, ou dentro do prazo
contratual e, após o término do prazo de 30 (trinta) dias concedido para manifestação, restarem unidades do Poder Judiciário de
Santa Catarina que ainda não sejam atendidas por nenhuma credenciada.

9.7.3 - Após o decurso dos prazos previstos nos subitens 9.2, 9.2.1 e 9.7, caso ainda restem unidades do Poder
Judiciário que não sejam atendidas por nenhuma credenciada, a Divisão competente da Diretoria de Tecnologia da Informação
enviará notificação por mensagem eletrônica às credenciadas para que informem, no prazo de 30 (trinta) dias, o interesse na
instalação de links MPLS que estejam acima de 350 (trezentos e cinquenta) metros do ponto de acesso da rede da operadora e/ou de
links ponto a ponto que estejam acima de 1000 (mil) metros do ponto de acesso da rede da operadora.

9.7.3.1 - Com o objetivo de assegurar o mínimo de 2 (dois) links de dados por unidade com operadoras distintas,
de modo a atender a Resolução CNJ n. 211/2015, o Poder Judiciário de Santa Catarina antecipará o pagamento das mensalidades
dos links a serem instalados na forma do subitem anterior à(s) credenciada(s) que manifestarem interesse em expandir sua(s)
rede(s) para atender essa necessidade pública, no montante correspondente ao valor do custo de instalação, observado o
procedimento previsto na minuta de contrato anexa a este Edital.

9.7.3.2 - Caso haja mais de uma credenciada interessada, serão aplicados os critérios dos subitens 9.4 e 9.6.
9.7.4 - As empresas cujo credenciamento seja homologado em data em que não haja pendência da manifestação

de outras credenciadas serão imediatamente consultadas para que informem, no prazo de 30 (trinta) dias, a possibilidade de
atendimento imediato aos pontos situados nas unidades do Poder Judiciário de Santa Catarina que ainda não tenham sido atendidas
por nenhuma credenciada.

9.7.5 - Caso alguma credenciada que esteja prestando serviços ao Poder Judiciário de Santa Catarina solicite o
seu descredenciamento, as demais credenciadas serão notificadas pela Divisão competente da Diretoria de Tecnologia da
Informação, por mensagem eletrônica, para que informem, no prazo de 30 (trinta) dias, a possibilidade de atendimento imediato
aos pontos situados nas unidades do Poder Judiciário de Santa Catarina atendidas pela empresa descredenciada, com a indicação de
todas as unidades que podem ser atendidas no prazo de instalação previsto na minuta de contrato anexa a este Edital, aplicando-se o
disposto nos subitens 9.3.2, 9.4 e 9.6.

9.7.6 - Caso haja necessidade de o Poder Judiciário de Santa Catarina efetuar a instalação de mais links de dados
decorrente deste Edital  em alguma de suas unidades, a Divisão competente da Diretoria de Tecnologia da Informação enviará
notificação por mensagem eletrônica às credenciadas para que informem, no prazo de 30 (trinta) dias, a possibilidade de
atendimento imediato aos pontos a serem instalados, indicando expressamente, quando da resposta à mensagem eletrônica, todas as
unidades que podem ser por ela atendidas imediatamente ou dentro do prazo de instalação previsto na minuta de contrato anexa a
este Edital, observado o disposto nos subitens 9.3.2, 9.3.3, 9.4 e 9.6.

9.7.7 - Nas unidades em que houver necessidade de instalação de mais de um link de dados decorrentes deste
Edital a escolha das velocidades instaladas será de acordo com os seguintes critérios:
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9.7.7.1 - a credenciada com maior número de links instalados terá preferência na instalação das velocidades mais
elevadas de cada unidade em relação às demais credenciadas;

9.7.7.2 - caso haja empate entre as credenciadas no número de links instalados, terá preferência na instalação das
velocidades mais elevadas de cada unidade, em relação às demais credenciadas, aquela que alcançar o maior índice de
cumprimento do Acordo de Nível de Serviços; e

9.7.7.3 - caso haja empate entre as credenciadas nos critérios anteriores, será adotada a ordem cronológica de
instalação dos links em cada unidade, do mais antigo, com a maior velocidade, para o mais recente, com a menor velocidade.

9.7.8 - Nos casos de sorteio, as credenciadas serão notificadas, por mensagem eletrônica, com 5 (cinco) dias úteis
de antecedência da data marcada para a realização da sessão pública, que será também transmitida pelo Youtube,  canal TJSC
Licitações ao vivo.

9.7.9 - Caso, por motivo de força maior, após o decurso do prazo de 6 (seis) meses da publicação do edital,
nenhuma das credenciadas tenha sido convocada para assinar o contrato e instalar os links de dados, será feita uma reclassificação
das empresas, observados os critérios definidos neste item.

 
10 – DA DEFESA PRÉVIA, DA RESCISÃO CONTRATUAL E DO DESCREDENCIAMENTO
10.1 – O credenciamento tem caráter precário, ou seja, a qualquer momento a credenciada poderá solicitá-lo

descredenciamento, caso não tenha mais interesse, observados os procedimentos a seguir.
10.1.1 – A credenciada que desejar efetuar o seu descredenciamento deverá solicitá-lo por escrito, via mensagem

eletrônica a ser encaminhada para o endereço eletrônico credenciamento@tjsc.jus.br.
10.1.2 – Caso a credenciada esteja prestando os serviços objeto deste credenciamento ao Poder Judiciário, o seu

descredenciamento será efetuado somente após o decurso do prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data da solicitação.
10.2 – Caso a credenciada não celebre o contrato no prazo previsto neste edital  ou caso descumpra quaisquer

obrigações contratuais que impliquem na rescisão do contrato, a CPHC proceder-se-á o seu descredenciamento.
10.2.1 – Nas hipóteses de rescisão contratual e/ou descredenciamento, fica facultada às credenciadas a

apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito acerca dos fatos apurados.
10.2.1.1 - A defesa prévia, na qual deverá constar a justificativa plausível acerca dos fatos apurados e a

documentação, acompanhada da respectiva documentação comprobatória, quando for o caso, deverá ser encaminhada    pela
credenciada eletronicamente  para o endereço  credenciamento@tjsc.jus.br, devendo os arquivos estarem obrigatoriamente no
formato PDF (Portable Document Format), com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes, sem prejuízo da observância dos demais
requisitos previstos nos arts. 11 e 12 da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.

10.2.1.2 – As decisões acerca do descredenciamento e/ou da rescisão contratual terão por base os fatos apurados,
as justificativas, juntamente com as respectivas documentações comprobatórias apresentadas e o interesse público envolvido.

10.2.1.3 – O não cumprimento do disposto nos subitens anteriores autorizará o Poder Judiciário a efetuar o
descredenciamento das empresas.

10.2.1.4 – Após a regular tramitação do processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
será determinado o descredenciamento da empresa, com a publicação da decisão no Diário de Justiça Eletrônico e comunicação das
credenciadas por mensagem eletrônica com confirmação de recebimento.

 
11 – DOS RECURSOS
11.1 - Caberá recurso da decisão que reputar inepto o requerimento de credenciamento ou determinar o

descredenciamento de empresa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito.
11.2 - Os recursos interpostos deverão ser encaminhados pelas credenciadas eletronicamente  para o

endereço  credenciamento@tjsc.jus.br, devendo os arquivos estarem obrigatoriamente no formato  PDF  (Portable Document
Format), com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes, sem prejuízo da observância dos demais requisitos previstos nos arts. 11 e
12 da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.

11.3 – Caso o recurso tenha como fundamento a análise da documentação feita pela CPHC, ficam autorizadas às
credenciadas as vistas dos seus processos e a análise do recurso ficará adstrita aos documentos que instruíram o requerimento e não
levará em consideração aqueles apresentados em sede recursal.

11.4 – O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação
apresentada no ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado em fase de recurso.

11.5 – Não serão aceitos recursos enviados por fac-símile.
11.6 – Os recursos serão recebidos pelo(a) Diretora de Material e Patrimônio, a qual poderá reconsiderar ou não

sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, devendo encaminhá-los devidamente informados ao Diretor-Geral Administrativo para
apreciação e decisão, no mesmo prazo.

https://www.youtube.com/channel/UCP7Fhvhl-ME1L5QkWOwmtTQ
mailto:credenciamento@tjsc.jus.br
mailto:credenciamento@tjsc.jus.br
mailto:credenciamento@tjsc.jus.br
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12 – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
12.1 – O presente credenciamento terá vigência de 5 (cinco) anos, contados da data de publicação deste Edital.
12.2 – Ao final de cada período de 12 (doze) meses e durante a vigência deste credenciamento, observado o

previsto no item 14, será republicado o aviso do edital para credenciamento de novos interessados, sem prejuízo dos
credenciamentos já homologados.

12.3 – A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e assim
permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do prazo de vigência deste edital.

12.4 – O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 
13 - DO REAJUSTE E DA REVISÃO
13.1 - Os preços fixados neste edital poderão ser:
I - reajustados após o decurso de 1 (um) ano de vigência deste credenciamento, adotando-se como índice o IGP -

DI (Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – menos 1 (um) mês), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV,
observado o valor de mercado; e

II – revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d da Lei n. 8.666/93, para reduzi-los, a pedido da Diretoria de Tecnologia da
Informação, ou aumentá-los, por solicitação de interessados ou credenciados.

13.2 - Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, o PJSC poderá convocar as empresas
credenciadas para reduzir os preços contratados.

13.3 - Os novos valores decorrentes do reajuste ou da revisão serão aplicados aos contratos vigentes e àqueles
firmados após concretizada a alteração dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data do fato gerador.

 
14 - DA CONTRATAÇÃO
14.1 – Fica estabelecido, para a assinatura do contrato celebrado, o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir

da comunicação por escrito, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.
8.666/1993.

14.1.1 Os representantes legais deverão requerer login e senha na modalidade Público externo  para assinatura
eletrônica do contrato por meio do Sei!, no sítio do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina (https://www.tjsc.jus.br/web/sei).

14.2 – Por ocasião da contratação, deverá a credenciada apresentar os documentos relacionados no subitem 5.1, II
e III.

 
15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 – Nenhuma indenização será devida às interessadas pela apresentação de documentos relativos a este

credenciamento.
15.2 – Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei n. 8.666/1993 e demais normas legais pertinentes.
15.3 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes deste

Edital e de seus anexos.
 
16 – DOS ANEXOS
17.1 – São partes integrantes deste Edital:
I - Requerimento de Credenciamento;
II - Requerimento de Descredenciamento;
III - Preços de Referência;
IV - Minuta de contrato (doc. 5526441);
V - Anexo I - Projeto Básico (doc. 5526441);
VI - Anexo II - Especificação Técnica (doc. 5526441);

https://www.tjsc.jus.br/web/sei
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VII - Anexo III - Unidades e Endereços (doc. 5526441); e
VIII - Anexo IV - Relatório gerencial sobre o serviço prestado (doc. 5136157).
 
Florianópolis, data da assinatura eletrônica.
 

Graziela Meyer Juliani
Diretora

 
 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO – EDITAL N. 28/2021
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Bairro: Cidade UF  CEP:
Telefone Fixo: Celular:
E-mail:
Banco: C/C: Agência:
Representante(s) Legal(is):
CPF: Telefone:

DECLARO, EXPRESSAMENTE, que cumpro e acato as normas estabelecidas no edital de credenciamento, que estou plenamente
ciente do teor e da extensão deste documento, que cumpro os requisitos de habilitação, que encaminho em anexo os documentos
necessários.

DECLARO, ainda, sob as penas da lei, que não emprego menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos
do art. 7°, inciso XXXIII da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, bem como não sou inidôneo para licitar e
contratar com a Administração Pública, nem suspenso de licitar ou contratar com o PJSC.

DECLARO, por fim, sob as penas da lei, que não possuo sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de
direção e de assessoramento deste Poder Judiciário, nos termos do inciso V, do art. 2º, da Resolução CNJ n. 7/2005, alterada pela
Resolução CNJ n. 229/2016.
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REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO – EDITAL N. 28/2021

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018:
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para
finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os
dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n.
13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações
legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo,
aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE,
para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da
LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do
documento de identificação
5. A INTERESSADA/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais
repassados pelo CONTRATANTE.
6. A INTERESSADA/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da
LGPD.

 

Nestes termos requer deferimento.

................................., .......de ................... de 2021.

(Cidade e Data)

 

(assinatura e indicação do nome do representante legal da credenciada)

 

 

REQUERIMENTO DE DESCREDENCIAMENTO

 

REQUERIMENTO DE DESCREDENCIAMENTO – EDITAL N. 28/2021
 
Razão Social         
 
CNPJ
   
Telefone (c/ cod. área) Celular (c/ cod. área)
 
E-mail
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS)
 
Nome
 
CPF
   
TELEFONE PARA CONTATO CELULAR PARA CONTATO
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Declaro que cumpro e acato as normas estabelecidas no edital de credenciamento e que estou plenamente ciente da obrigação em
fornecer os compromissos assumidos até a presente data.

 

Nestes termos requer deferimento.

................................., .......de ................... de 2021.

(Cidade e Data)

 

(assinatura e indicação do nome do representante legal da credenciada)

 

PREÇOS DE REFERÊNCIA

Itens Descrição do Objeto Quantidade Valor de
Referência

1 Circuitos MPLS de 10 Mbps 161 1.021,00
2 Circuitos MPLS de 20 Mbps 161 1.122,00
3 Circuitos MPLS de 30 Mbps 161 1.293,67
4 Circuitos MPLS de 40 Mbps 161 1.465,33
5 Circuitos MPLS de 50 Mbps 161 1.725,00
6 Circuitos MPLS de 60 Mbps 161 2.079,00
7 Circuitos MPLS de 70 Mbps 161 2.433,00
8 Circuitos MPLS de 80 Mbps 161 2.787,00
9 Circuitos MPLS de 90 Mbps 161 3.141,00
10 Circuitos MPLS de 100 Mbps 161 3.328,33
11 Circuitos MPLS de 110 Mbps 161 3.563,67
12 Circuitos MPLS de 120 Mbps 161 3.780,33
13 Circuitos MPLS de 130 Mbps 161 3.978,67
14 Circuitos MPLS de 140 Mbps 161 3.978,67
15 Circuitos MPLS de 150 Mbps 161 4.320,00
16 Circuitos MPLS de 160 Mbps 161 4.462,67
17 Circuitos MPLS de 170 Mbps 161 4.586,67
18 Circuitos MPLS de 180 Mbps 161 4.692,33
19 Circuitos MPLS de 190 Mbps 161 4.779,67
20 Circuitos MPLS de 200 Mbps 161 4.848,33
21 Circuitos MPLS de 250 Mbps 161 5.840,00
22 Circuitos MPLS de 300 Mbps 161 6.739,00
23 Circuitos MPLS de 350 Mbps 161 7.545,33
24 Circuitos MPLS de 400 Mbps 161 8.259,00

25
Circuito concentrador instalado na sede do Poder Judiciário, correspondentes à soma das velocidades dos links
instalados nas unidades, multiplicada pelo coeficiente de aproveitamento definido pelo Contratante, de acordo
com a necessidade, em percentual pode variar de 50% a 100%, em múltiplos de 10

1

(22,00 *
XXX
Mbps) -
45

26 Taxa de instalação ou mudança de endereço link MPLS até 400 Mbps 161 4.208,33
27 Taxa de instalação do link concentrador MPLS 1 0 à 1 Gbps

=
17.866,37
1,01 à
2Gbps =
35.733,33
2,01 à
3Gbps =
53.600,00
3,01 à
4Gbps =
71.466,67
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Acima de
4 Gbps =
89.333,33

28 Link de fibra óptica denominado Ponto a Ponto de 100 Mbps 85 1.755,00
29 Link de fibra óptica denominado Ponto a Ponto de 1 Gbps 85 3.995,00
30 Instalação de link de fibra óptica denominado Ponto a Ponto 85 3.800,00

31 Mensalidade dos 2 Equipamento Concentradores do SD-WAN, Fortigate 1500D, que agregam todos os
concentradores MPLS das operadoras 1 15.525,00

32 Taxa de  instalação do 2º Fortigate nas unidades 1 4.208,33

1. O valor da taxa de instalação somente será válida se efetivamente a CONTRATADA não tiver link de dados
MPLS instalado na comarca ou unidade, do contrário o valor será R$ 0,00, o mesmo ocorrendo para a instalação do link
concentrador.

2. O valor da mensalidade dos equipamentos concentradores da rede SD-WAN, item 31, somente será pago a 
empresa credenciada que fornecer tais equipamentos.

3. O valor da mensalidade dos 2 equipamentos concentradores da rede SD-WAN foi um acordo entre todas as
operadoras baseado no desconto de R$ 45,00 na mensalidade de cada link instalado. Segue abaixo a situação existente dos links
instalados, onde se baseou o cálculo da mensalidade:

Operadora Links Ativos Valor a Ser Descontado por link Valor Total a ser Descontado
OI 107 45 4815
Unifique 60 45 2700
MhNet 40 45 1800
AcessoLine 52 45 2340
Algar 86 45 3870
    Mensalidade para 2 Concentradores 15525

4. O valor da instalação do 2º Fortigate foi baseado na valor da instalação do link.
5. A cada ano deverá ser revisto esse desconto, já que ele deve diminuir com o aumento de links instalados.
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